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RESUMO 
 
O presente trabalho é recorte da dissertação de Mestrado da primeira autora, assim, objetiva-se 
evidenciar na concepção de professores, em que medida, os cursos de magistério e Pedagogia, 
preparam em termos de conhecimentos teórico-prático para atuação na Educação Infantil. Para isso, 
inicialmente, se faz um levantamento histórico a respeito dos Cursos Normal e de Pedagogia, o que 
possibilitou fundamentar as percepções dos professores sobre sua formação. Essa pesquisa 
justifica-se pelo fato das dificuldades da primeira autora em atuar em tal etapa educacional mesmo 
tendo perpassado por essas duas modalidades de formação. A metodologia utilizada é de 
abordagem qualitativa (MINAYO, 2013) e cunho bibliográfico (GIL, 2008). Para a coleta de dados 
utilizou-se o questionário com 12 questões abertas, este foi encaminhado para o e-mail de cinco 
professores da rede pública e privada do município de Santa Maria-RS. Para a participação nesta 
pesquisa foi utilizado os seguintes critérios: efetiva docência na Educação Infantil e experiência 
mínima de 3 anos na atividade. Como a pesquisa envolve seres humanos, foi submetida ao Comitê 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Franciscana (UFN), obteve parecer de 
aprovação nº 2.221.217, CAAE 72502817.6.0000.5306. Os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para a análise das informações coletadas no 
questionário foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin (2015). Conclui-se que a formação 
pedagógica para atuar na Educação Infantil, geralmente não contempla aspectos específicos dessa 
etapa educacional, pois o ensino nos cursos de formação de professores enfatiza regras e 
procedimentos sem articulá-los com a prática, o que foi evidenciado na maioria dos argumentos. 
Dessa forma, é necessária uma formação voltada para a Pedagogia da Infância em que teoria e 
prática caminham juntas em prol da qualidade da educação.  
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ABSTRACT 
 
                                                             
1 Este estudo foi financiado em parte pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) - 
Código do Financiamento 001. 
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The present work is a cut of the Master's thesis of the first author, thus, it aims to show in the 
teachers' conception, to what extent, the courses of teaching and Pedagogy, prepare in terms of 
theoretical-practical knowledge for acting in Early Childhood Education. For this, initially, a 
historical survey is made regarding the Normal Courses and Pedagogy, which allowed to base the 
teachers' perceptions about their formation. This research is justified by the fact that the first 
author's difficulties in acting at such an educational stage, even though they have gone through 
these two types of training. The methodology used is a qualitative approach (MINAYO, 2013) and 
a bibliographic one (GIL, 2008). For the data collection, the questionnaire was used with 12 open 
questions, this one was sent to the e-mail of five teachers from the public and private network of 
the municipality of Santa Maria-RS. The following criteria were used to participate in this research: 
effective teaching in Early Childhood Education and minimum experience of 3 years in the activity. 
As the research involves human beings, it was submitted to the Committee of Ethics in Research 
with Human Beings of the Franciscan University (UFN), obtained approval opinion nº 2,221,217, 
CAAE 72502817.6.0000.5306. Participants signed the Informed Consent Term (TCLE). For the 
analysis of the information collected in the questionnaire, the content analysis of Bardin (2015) was 
used. It is concluded that the pedagogical training to work in Early Childhood Education generally 
does not contemplate specific aspects of this educational stage, since teaching in teacher training 
courses emphasizes rules and procedures without articulating them with practice, which was 
evidenced in most arguments. In this way, a training is required for the Pedagogy of Childhood in 
which theory and practice go hand in hand for the quality of education. 
 
Keywords: Child education; teacher training; professional performance. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A formação de professores para Educação Infantil é inaugurada no Brasil no final do século 
XIX, com a implementação das Escolas Normaisdestinadas à formação de docentes para as 
“primeiras letras”. Essas escolas correspondiam ao nível secundário de ensino, vale lembrar que 
nesse período, e ainda, por décadas, a oferta de escolarização era bem escassa no país, destinadas a 
bem poucos.Nos inícios do século XX aparece a preocupação com a formação de professores para 
o secundário (correspondendo aos atuais anos finais do ensino fundamental e ao ensino médio), em 
cursos regulares e específicos. A formação desse tipo de professor inicia-se com a criação de 
universidades. Até então esse trabalho era exercido por profissionais liberais ou autodidata, mas há 
que considerar que o número de escolas secundárias era bem pequeno, bem como o número de 
estudantes (GATTI; BARRETO, 2011).  
Com o inícioda industrialização no país, nas primeiras décadas do século XX, a necessidade 
de maior escolarização começa a se colocar entre os trabalhadores e inicia-se uma pequena 
expansão no sistema de ensino. Dessa maneira, a formação de professores para atuar na Educação 
Infantil, passa a ter duas modalidades de formação, Curso Normal e Ensino Superior em Pedagogia, 
esse avanço na escolaridade dos professores deveria traduzir em práticas pedagógicas de qualidade 
que atendessem as reais necessidades das crianças, para desenvolvê-las biopsicologicamente. 
Contudo, aprimeira autora deste artigo, com experiência de seis anos na Educação Infantil, 
ao ingressar como regente nessa etapa educacional, sentiu dificuldades em trabalhar e direcionar 
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sua prática pedagógica, ainda que tenha perpassado nessas duas modalidades de formação. Por esse 
motivo, neste artigo buscou-se problematizar em que medida, os cursos de magistério e de 
Pedagogia, preparam em termos de conhecimentos teórico-prático para atuação na Educação 
Infantil, na compreensão de cinco professores que atuam nessa etapa educacional. 
Oartigo está organizado em três partes de acordo com os objetivos específicos desse estudo. 
Na primeira, apresenta-se uma contextualização histórica sobre a formação de professores para 
Educação Infantil, enquanto formação mínima exigida o Curso Normal (Magistério). Na segunda 
parte, descrevem-se os quatro marcos fundamentais para o desenvolvimento do curso de Pedagogia 
na concepção de Cruz (2008) e os dados atuais sobre a formação de professores na Educação 
Infantil (FGV, 2018). Por fim, apresentam-se as informações coletadas por meio do questionário de 
cinco professores da Educação Infantil a respeito da preparação teórica- prática dos cursos de 
Magistério e Pedagogia, para a atuação nessa etapa educacional. 
 
2 PERCURSO HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA EDUCAÇÃO 
INFANTIL CURSO NORMAL 
De acordo com Saviani e Nascimento (2005), no Brasil, a questão do preparo dos 
professores emerge após a independência, quando se cogita a organização da instrução escolar. A 
primeira lei geral brasileira relativa ao ensino primário, conhecida como a Lei das Escolas de 
Primeiras Letras, aprovada em 15 de outubro de 1827, estabelecia que a instrução seguisse o 
método do ensino mútuo (lancasteriano) e que os professores fossem treinados nesse método nas 
capitais das respectivas províncias, a expensas dos próprios ordenados (MOACYR, 1936, p. 189). 
Com a descentralização processada pelo Ato Adicional à Constituição Imperial de 1823, 
aprovado em 1834, o ensino elementar ficou sob responsabilidade das províncias que, em 
consequência, também deveriam cuidar do preparo dos respectivos professores. Seguindo a 
tendência que se desenvolvia em âmbito mundial, as províncias brasileiras também começam a 
lançar mão do recurso às escolas normais para o preparo de seus professores (SAVIANI; 
NASCIMENTO, 2005). 
Assim, a primeira escola de formação de professores em nível médio, na modalidade 
normal, para o ensino de alunos da Educação Básica, surgiu no ano de 1835, em Niterói, na 
província do Rio de Janeiro. Ela seguia a Lei n° 10, de 1835, que determinava:  
 
Haverá na capital da Província uma escola normal para nela se habilitarem as pessoas que 
se destinarem ao magistério da instrução primária e os professores atualmente existentes 
que não tiverem adquirido necessária instrução nas escolas de ensino mútuo, na 
conformidade da Lei de 15/10/1827 (PROVÍNCIA do Rio de Janeiro, 1835, p. 22-5).   
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Essa lei determinava que para ser admitido naquela escola, o indivíduo deveria “ser Cidadão 
Brasileiro, maior de dezoito anos, com boa morigeração, e saber ler e escrever”. Estabelecia 
também que, os professores que estivessem em exercício e quisessem entrar na escola continuariam 
recebendo o salário, ou se preferissem receberiam uma ajuda de custo. Por outro lado, os que se 
recusassem a frequentar a escola e tivessem mais de dez anos de magistério, seriam aposentados, já 
os com menor tempo seriam demitidos. Se não houvesse o número suficiente de alunos para abrir a 
escola, a Província poderia conceder uma pensão mensal para, até dez alunos carentes, que 
desejassem a carreira do magistério. Esses fariam um contrato com o governo provincial, 
apresentando um fiador e se comprometendo a fazer o curso e exercer o magistério depois de 
formados. A escola era regida por um diretor, que exerceria também a função de professor e 
contemplava o seguinte currículo: ler e escrever pelo método lancasteriano; as quatro operações e 
proporções; a língua nacional; elementos de geografia; princípios de moral cristã (PROVÍNCIA do 
Rio de Janeiro, 1835, p. 22-5).   
Essa escola não durou muito tempo, sendo fechada em 1849 e substituída pelo regime de 
professores adjuntos que constituía na utilização de auxiliares de professores em exercício, com o 
que se adquiria um preparo apenas prático, sem nenhuma preocupação teórica. No entanto, em 
1859, foi criada em Niterói uma nova escola normal. Essa trajetória incerta das escolas normais 
marcada pela criação, fechamento e nova criação ocorreu em todas as províncias durante o período 
imperial, atingindo-se certa estabilidade apenas após 1870 (TANURI, 2000, p.64) vindo a se 
consolidar já no período republicano.  
De acordo com Aranha (2006) de início as escolas normais atendiam apenas rapazes: a 
primeira escola normal de São Paulo, só trinta anos depois de fundada, passou a oferecer uma seção 
para mulheres, e, com o tempo, a clientela tornou-se predominantemente feminina. Essa 
feminização deveu-se em parte à lenta entrada da mulher na esfera pública, e porque a profissão do 
magistério era uma das poucas que permitiam conciliar com as obrigações domésticas.  
Além disso, constituía uma atividade socialmente aceita, por se pensar que estava ligada à 
experiência maternal das mulheres, e por fim, tratava-se de um ofício, cuja baixa remuneração era 
aceita mais resignadamente por elas.  
Todavia, somente no novo regime político, conhecido como nova república, ou seja, 
posterior a 1930, e já sob influência das discussões da Escola Nova foi possível detectar o primeiro 
momento decisivo da formação docente no Brasil, cujo epicentro pode ser localizado na Reforma 
da Escola Normal no estado de São Paulo (SAVIANI; NASCIMENTO, 2005). 
Nesse sentido, conforme Saviani(2004), a escola normal está inserida no quarto período da 
história da educação brasileira, conforme veremos:  
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba, v.3, n. 2, p. 1169-1192, mar./abr. 2019.                       ISSN 2595-3621 
1173  
O quarto período corresponde ao breve século XIX (1827 a 1890) e tem início com a 
promulgação da Lei das Escolas de Primeiras Letras, indo até 1890 com a implantação dos 
grupos escolares. Finalizando com o quinto período, o longo século XX, vai de 1890 e 
estende-se até 2001, quando a aprovação do Plano Nacional de Educação completa o ciclo 
das reformas educativas dos anos de 1990 no Brasil (SAVIANI, 2004, p.20). 
 
A Escola Normal Oficial da capital do Império acabou sendo criada na última década do 
período (1881), seguindo o exemplo das que antes haviam sido implantadas nas províncias. No 
entanto, grande parte dessas escolas fracassou não apenas pela precariedade interna, mas também 
devido ao fato de a carreira do magistério não apresentar atrativos. Os ordenados eram baixos e não 
havia estabilidade, face às disputas políticas regionais que marcaram todo o período Imperial. Tais 
disposições negativas impediam que se formassem grandes contingentes de professores para a 
escola pública, conforme se esperava com a expansão do ensino normal.  
Quanto ao seu conteúdo, esse ensino normal, de nível secundário e com duração de dois a 
três anos, constituía um Curso de Humanidades de “segunda classe”. Na realidade, não ministrava 
um conteúdo essencial que o vinculasse efetivamente ao magistério das disciplinas da escola 
elementar e, menos ainda, ao exercício da atividade docente (XAVIER; RIBEIRO; NORONHA, 
1994). 
De acordo com Xavier; Ribeiro e Noronha (1994), tal como o ensino secundário regular, o 
normal apresentava uma orientação literária e formativa. Isso se expressava em um programa de 
disciplinas abstratas e descritivas, destituído de qualquer formação instrumental ou prática para o 
magistério. Apenas na década de 20 deste século, já no Período Republicano, esse curso se 
profissionalizaria de fato. A partir de então, mesmo mantendo a ênfase na formação geral, as 
escolas Normais definiram um conteúdo específico de preparação técnico-pedagógica. 
Segundo Romanelli (1991), durante o início da “Era Vargas” (1930-1945), houve duas 
reformas educacionais que influenciaram no Curso Normal. A primeira foi a Reforma de 
Francisco Campos, por meio da lei n° 19.890 de 18 de abril de 1931, dispondo de alguns pontos 
importantes a serem destacados: 
a) adotou, para o ensino superior, o regime universitário, o qual, se transformando em 
realidade, contribui para que a formação profissional seja desenvolvida com uma base 
cultural mais sólida; 
b) estruturou o ensino comercial; 
c) crioua função de Inspetor Escolar e um sistema de inspeção, que se caracterizou por um 
legalismo de extrema rigidez. 
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Essa reforma conseguiu efetivar o ensino secundário brasileiro, pois, “[...] teve o mérito de 
dar organicidade ao ensino secundário, estabelecendo definitivamente o currículo seriado, a 
frequência obrigatória, dois ciclos, um fundamental e outro complementar e a exigência de 
habilitação neles para o ingresso no ensino superior” (ROMANELLI, 1991, p. 135). Também 
buscou estabelecer normas sobre o curso técnico profissionalizante e sobre o ensino superior, no 
entanto, essas outras não sofreram alterações tão profundas quanto o ensino secundário. 
A segunda reforma, denominada Reforma de Capanema, ocorreu em 1942, sob o comando 
do ministro da educação e saúde Gustavo Capanema. Embasado nas leis orgânicas do ensino, o 
novo ministro, implementou a sua reforma abrangendo os ensinos industriais e secundário, 
comercial, normal, primário e agrícola. Nesse sentido, a educação passou a ser profissionalizante, 
ou seja, ligada às questões socioeconômicas do país. Nessa mudança, a educação secundária foi a 
que sofreu marca profunda e duradoura, no entanto, daremos ênfase ao curso normal 
(ROMANELLI, 1991). 
De acordo com essa autora, o período republicano representou o período em que as escolas 
normais mais cresceram. Eram 540 espalhadas pelo país. No entanto, não havia diretrizes do 
governo para estas escolas; o ensino normal era da responsabilidade dos estados. As diretrizes só 
foram regulamentadas no dia 2 de janeiro de 1946, com a promulgação da Lei orgânica do ensino 
normal, que centralizou as diretrizes e fixou normas de implantação desse ensino para todo o 
Brasil.  Segundo a lei, o ensino normal deveria:  
1- Prover a formação do pessoal docente necessário às escolas primárias;  
2- habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas;  
3- desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância 
(ROMANELLI, 1991, p. 164).  
A partir da reforma de Capanema, apareceram, além das Escolas Normais, as Escolas 
Regionais e os Institutos de Educação. Nas escolas regionais, seriam formados os regentes. Nos 
Institutos de Educação, seriam oferecidos os cursos para regentes, para professores, cursos de 
especialização de professores primários (em educação pré-primária, ensino primário complementar 
e supletivo, desenho e música) e de habilitação de administradores escolares (diretores, 
orientadores, inspetores, estatísticos e avaliadores). Nos Institutos, funcionavam, anexos, o Jardim 
de Infância e a Escola Primária. 
Desse modo, o ensino normal ficou dividido em cursos de dois níveis. No 1º ciclo, a 
duração era de quatro anos e nele funcionava o curso de formação de regentes de ensino primário 
nas Escolas normais regionais. No 2º ciclo, os cursos continuavam a ser para a formação de 
professores primários, com duração de três anos e funcionavam em “Escolas normais”.  
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O currículo determinado no artigo 7°, da Lei Orgânica do ensino normal, apresentava 
algumas falhas, sobretudo em relação ao primeiro ciclo. O Quadro 1 apresenta um comparativo 
entre as disciplinas do primeiro e segundo ciclo do Curso Normal, conforme Romanelli (1991, 
p.163). 
Quadro 1- Currículo do magistério 
1° ciclo  2° ciclo  
DISCIPLINAS        SÉRIES 
 
 
Português              I, II, III e IV 
Matemática            I, II, III 
Geografia Geral     I 
Geografia do Brasil    II 
História Geral            III 
História do Brasil       IV 
Ciências Naturais      I, II 
Anatomia e Fisiologia humanas 
  III 
Higiene                      IV 
Educação Física        I, II, III, IV 
Desenho e Caligrafia I, II, III, IV 
Canto Orfeônico       I, II, III, IV 
Trabalhos Manuais    I, II, III 
Psicologia e Pedagogia    IV 
Didática e Prática do ensino IV 
DISCIPLINAS           SÉRIES 
 
Português                 I 
Matemática               I 
Física e Química       I 
Anatomia e Fisiologia Humanas I 
Música e canto Orfeônico           I, II, III 
Desenho e Artes aplicadas         I, II, III 
Educação Física, Recreação e Jogos I,II, III 
Biologia Educacional                   II 
Psicologia Educacional               II, III 
Higiene, Educação Sanitária e Puericultura II, III 
Metodologia do ensino primário  II, III 
Sociologia Educacional               III 
História e Filosofia da Educação III 
Prática do ensino                         III 
 
Fonte: Romanelli (1991, p.163). 
 
Pode-se perceber que, no primeiro ciclo, predominavam matérias de cultura geral sobre as 
de formação profissional. Tratando-se de um curso Profissionalizante, era de se esperar um cuidado 
maior com as disciplinas de formação especial. Afinal, o curso normal regional foi, durante muito 
tempo, em muitos locais, o único fornecedor de pessoal docente qualificado para operar no ensino 
primário. Isso não justifica Canto Orfeônico aparecer em todas as séries e Psicologia, Pedagogia e 
Didática somente na última série. 
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Além disso, no primeiro ciclo, o curso para formar regentes tinha duração de quatro anos e 
funcionava em nível do antigo ginásio. Essas escolas eram destinadas às regiões distintas, 
possibilitando às pessoas uma instrução de qualidade questionável, pois o curso era igual aos 
outros, contendo apenas algumas disciplinas específicas: didática e prática de ensino e a psicologia, 
aliada à pedagogia aplicada. Além dessa debilitada habilitação para o ensino, as pessoas que 
realmente desejassem atuar como professores poderiam cursar as Escolas Normais do 2º ciclo, com 
duração de três anos, tendo os alunos a oportunidade de participar de cursos de especialização de 
professor primário e habilitação em administração escolar. 
É importante ressaltar que a Reforma de Capanema, ao modificar o ensino, traz profundos 
impactos na educação, pois os alunos que se matricularam no ensino industrial e comercial 
recebiam dinheiro para estudar, e isso era uma grande vantagem para a população pobre. Dessa 
forma, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC) tornaram-se escolas das camadas populares, e o ensino 
secundário e superior continuou a ser um ensino para a elite.  
Conforme Xavier; Ribeiro e Noronha (1994) entendia-se, ainda, que o funcionamento e a 
expansão do próprio ensino secundário no país, fosse ele público ou privado, estavam na 
dependência dessas escolas normais, já que inexistiam cursos superiores destinados ou adequados à 
formação de professores. Não é por acaso que, em meados do regime republicano, seria 
reivindicada com prioridade a criação de um Instituto Superior de Educação, que logo se 
concretizaria na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Multiplicadas em apenas duas décadas, 
as Escolas Normais cresceram marcadas pela organização precária, pela falta de recursos e de 
pessoal qualificado para o seu próprio funcionamento.  
Quanto à formação de professores nas legislações, há diferentes aspectos. A Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, não traz mudanças significativas, pois, organizou a estrutura do ensino 
que se constituiu de Primário, Ginásio e Cursos Técnicos e tinha disciplinas direcionadas a cada um 
deles. 
A Reforma de Primeiro e Segundo Grau, Lei n° 5.692/1971 instalou a criação de cursos 
profissionalizantes, trazendo uma mudança estrutural para o Curso Normal. Esse deixa de ser 
chamado Curso Normal e passa a ser Curso de Formação de Professores. A visão tecnicista, que já 
vinha se formando, intensificou-se após essa Lei. Observa-se, assim, que o trabalho pedagógico era 
representado por dois personagens distintos: aquele que planejava as ações docentes/discentes e 
aqueles que as executavam (BRASIL, 1971).  
A Reforma de 1971 sofreu modificações com a Lei de 1982 de nº 7.044, que acabou com a 
profissionalização compulsória, mas não acrescentou nada à estrutura curricular do Curso Normal, 
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pois os alunos continuavam se formando, obedecendo às exigências de um currículo insatisfatório. 
Depois disso, poucas instituições de formação foram criadas. Só no início do século XX, por volta 
dos anos 30, os primeiros cursos de licenciatura para formação superior de professores foram 
estruturados. Mesmo assim, isso ocorreu apenas nos grandes centros urbanos da época (XAVIER; 
RIBEIRO; NORONHA, 1994). 
Para finalizar a pesquisa quanto ao Curso Normal, realizou-se um levantamento de dados 
sobre o número de institutos que ainda possuem essa formação no estado do Rio Grande do Sul. De 
acordo com os dados da Secretaria Estadual de Educação do estado do Rio Grande do Sul2, 
existem 104 escolas com o Curso normal na rede estadual de ensino. Dessas, seis localizam-se na 
região central, conforme segue:  
Instituto Estadual de Educação Vicente Dutra (Júlio de Castilhos);  
Instituto Estadual de Educação Tiaraju (São Sepé);  
Instituto Estadual de Educação Profª Guilhermina Javorski (Jaguari);  
Instituto Estadual de Educação Olavo Bilac (Santa Maria);  
Instituto Estadual de Educação Salgado Filho (São Francisco de Assis). 
 
Atualmente, a Escola Estadual de Educação Especial Dr. Reinaldo Fernando Coser (Santa 
Maria), mantém um projeto experimental de Curso Normal para formação de Professores Surdos. 
Nesse sentido, os dados apresentados pela Secretária da Educação do RS confirmam a ampliação 
dos cursos de formação inicial de professores.  
O curso normal, durante muito tempo, foi a porta de acesso dos professores à prática 
pedagógica, no entanto, com a LDBN Lei nº 9.394 /96,a formação de professores passou a ocorrer 
em nível superior, em cursos de graduação plena: surgiram os Institutos Superiores de Educação e 
as Escolas Normais Superiores, conforme já mencionado, que tinham como objetivo qualificar os 
professores para atuar na educação (BRASIL, 1996) . 
Para propósitos deste estudo, também é relevante descrever a formação em Pedagogia, 
tendo em vista que está licenciatura prepara para atuação na Educação Infantil. 
3 CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 
Para um melhor entendimento a respeito de como instituiu-se o Curso de Pedagogia, 
tomamos como referência a tese de doutorado de Cruz (2008). A autora organiza seus estudos em 
quatro marcos fundamentais para o desenvolvimento do curso. O primeiro marco é o surgimento do 
                                                             
2 Disponível em: http://servicos.educacao.rs.gov.br/dados/curso_normal_rel_esc.pdf  
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curso de Pedagogia no Brasil por meio do decreto-lei número 1.190, de 4 de abril de 1939. Esse 
decreto. 
[...] reorganizou a Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras e a Faculdade 
Nacional de Educação, instituídas em 1937, que unificadas passaram a se denominar 
Faculdade Nacional de Filosofia, dividida em quatro seções: Filosofia, Ciências, Letras e 
Pedagogia, que incluía mais uma, a Didática (CRUZ, 2008, p. 47).  
 
Segundo essa autora, nesse período, o Curso de Pedagogia formava bacharéis, respeitando o 
“padrão federal” curricular em um esquema chamado 3+1, no qual o bacharel, formado em um 
curso de duração de três anos, que desejasse se licenciar completaria seus estudos com mais um ano 
no Curso de Didática. Desse modo, os bacharéis em Pedagogia atuariam em cargos técnicos de 
educação no Ministério da Educação, e os licenciados, ao concluírem o Curso de Didática, estariam 
habilitados ao magistério no ensino secundário e normal. Havia uma preocupação em formar 
professores para a docência e para pesquisa. 
 O segundo marco do curso ocorreu em 1962, com a aprovação do parecer CFE 251/62, que 
estabeleceu novo currículo mínimo e nova duração para o curso, regulamentando as licenciaturas. 
Entretanto, apesar da reformulação, o curso manteve a dualidade bacharelado versus licenciatura 
(CRUZ, 2008).  
O terceiro marco ocorre no ano de 1969, com a aprovação do parecer CFE 252/69, que veio 
acompanhado da resolução CFE n. 2/1969, novamente instituindo um currículo mínimo e nova 
duração para o curso. A partir de então, o curso de Pedagogia foi fracionado em habilitações 
técnicas, formando especialistas voltados aos trabalhos de planejamento, supervisão, administração 
e orientação educacional. Tais habilitações passaram a definir o perfil profissional do pedagogo. A 
Didática que, antes, era um curso realizado à parte para se obter a licença para o magistério, tornou-
se disciplina obrigatória (CRUZ, 2008).  
A Reforma Universitária de 1968 (Lei n. 5.540/68) trouxe mudança significativa para o 
curso de Pedagogia, que deixou de fazer parte da Faculdade de Filosofia para integrar a Faculdade 
de Educação, instituída pela reforma. Essa fragmentação do trabalho pedagógico gerou inúmeras 
críticas desde os anos de 1970, desencadeando um movimento de reformulação dos cursos de 
Pedagogia nos anos de 1980, com o amparo da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação - ANFOPE. Essa obteve o aval do Conselho Federal de Educação - CFE 
-, que passou a aceitar propostas alternativas ao disposto no terceiro marco legal. Com isso, muitas 
instituições, progressivamente, foram incorporando novas habilitações ao Curso de Pedagogia, 
voltadas essencialmente para a docência (CRUZ, 2008). 
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Desse modo, para o Curso de Pedagogia, foi definido o seguinte currículo: primeiro ano: 
complementos de matemática; história da filosofia; sociologia; fundamentos biológicos da 
educação; psicologia educacional. Segundo ano: Psicologia educacional; estatística educacional; 
história da educação; fundamentos sociológicos da educação; administração escolar. Terceiro ano: 
Psicologia educacional; história da educação; administração escolar; educação comparada; filosofia 
da educação (SAVIANI, 2012). 
Pode-se observar que a psicologia educacional se destaca, pois é a única disciplina que 
figura em todas as séries. Em seguida, posicionam-se história da educação e administração escolar, 
figurando em duas séries. Às demais disciplinas, reservou-se apenas um ano de estudo (SAVIANI, 
2012). 
No quarto marco, apontado por Cruz (2008) é abordada a resolução CNE n. 1, de 
10/4/2006, que fixou diretrizes curriculares, as quais inauguraram nova fase para o curso no que diz 
respeito à formação dos profissionais da educação. O pedagogo passa a assumir o perfil de um 
profissional capacitado para atuar no ensino, na organização e na gestão do trabalho pedagógico em 
diferentes contextos educacionais.Essas diretrizes procuraram desvincular a formação em nível 
superior em Pedagogia da concepção de habilitações de especialistas para o sistema educacional, 
como inspetor, administrador, supervisor e orientador, centrando-se na formação docente 
(BRASIL, 2006). 
Para Barbosa; Cancian; Weshenfelder (2018, p. 48), apesar de nominalmente ter sido 
assumido como uma licenciatura, defendendo como centro formativo à docência, a concepção geral 
do curso e a oferta de disciplinas apontavam para um bacharelado em gestão educacional, para um 
pesquisador da educação ou, ainda, para um educador de espaços não escolares, não dirigido à 
formação do professor de escola. Assim a ênfase no pedagogo como generalista se manteve e a 
ausência de um espaço qualificado para o pedagogo atuante na Educação Infantil segue vigente em 
nosso país. 
Pimenta (2014) ilustra a difusão e dispersão na formação do pedagogo, e o quanto isso 
inviabiliza uma sólida formação do professor polivalente, fragilizando o estatuto de 
profissionalidade dos docentes para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Para a autora, “formados com essas fragilidades dificilmente estarão em condições de 
propor processos de ensinar e de aprender, capazes de resultar em qualidade formativa e 
emancipatória para todas as crianças desses níveis de escolaridade” (PIMENTA, 2014, p. 10) 
Na contemporaneidade, segundo dados do Ministério da Educação (MEC), o número de 
faculdades que oferecem o curso de Pedagogia cresceu consideravelmente nos últimos 20 anos. No 
site consta que, o número de professores formados em Pedagogia praticamente dobrou em sete 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba, v.3, n. 2, p. 1169-1192, mar./abr. 2019.                       ISSN 2595-3621 
1180  
anos. O Censo do Ensino Superior, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP), demonstra que, em 2002, registrou-se a formatura de 65 mil educadores em 
Pedagogia; em 2009, esse número subiu para 118 mil. No mesmo período, o censo mostra que 
aumentaram em mais de 60% as matrículas nessa área de ensino: de 357 mil em 2002 para 555 mil 
em 2009. Também o ingresso aumentou no intervalo analisado: de 163 mil novos estudantes para 
190 mil, o que representa evolução de 20% (BRASIL, 2011). A dúvida que fica é se esse aumento 
na formação em Pedagogia traduziu práticas pedagógicas de qualidades que respeite as 
especificidades da infância e os direitos de todas as crianças brasileiras em suas experiências 
iniciais de educação em espaços coletivos, em especial com a pluralidade de culturas com as quais 
se relacionam na escola (origem social e religiosa, etnia), como também com os conhecimentos 
sistematizados (BARBOSA; CANCIAN; WESHENFELDER, 2018).No Quadro2 é possível 
verificar a situação atual da formação de professores na Educação Infantil: 
 
Quadro 2- Situação atual da formação de professores para atuar na Educação Infantil. 
 
Fonte: Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2018) 
 
É possível perceber que no Brasil ainda há professores sem formação específica atuando na 
Educação Infantil, 95.342 na creche e 104.636 na pré-escola.Somente com ensino fundamental 
1.563 professores na creche e 1.222 na pré-escola. Quanto ao ensino médio, o censo contabiliza 
também a formação no Curso Normal (Magistério) que ainda é a exigência mínima de formação 
legalmente aceita, e está presente nos estados: Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, contudo, o 
número total 189.376 de professores somente com Ensino Médio sugere que os professores 
atuantes não possuem a formação mínima exigida legalmente (FGV, 2018). 
Nos dados apresentados pela Fundação Getúlio Vargas (2018)se compararmos o número 
total de pós-graduados atuantes na Educação Infantil (258) com o número de instituições federais 
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(322). Percebe-se que 64 profissionais que atuam nas instituições federais ainda não possuem essa 
formação, se considerarmos a exigência para o trabalho nos órgãos federais. 
No panorama geral,ao comparar o númeroreduzido de professores com formação em 
Mestrado e Doutorado que atuam na Educação Infantil, pode indicar que a formação de professores 
ainda apresenta resquícios da história, conforme foi possível perceber na trajetória formativa, pois 
os dados apresentados pela FGV (2018) indicam uma depreciação do trabalho docente na Educação 
Infantil.Algunsautores relacionam essa depreciação ao fato de ele estar ligado a sujeitos que não 
têm poder social, como as crianças vistas como excluídas da linguagem e da participação social 
(BARBOSA; GOBBATO, 2017).  
Outros afirmam que, em razão de grande parte dos estudantes do curso de Pedagogia serem 
mulheres, há uma expectativa implícita de que elas saberão “intuitivamente” educar as crianças 
(CARVALHO, 1999), pois os “conhecimentos” referentes à educação de bebês e crianças pequenas 
são intrínsecos às mulheres e considerados fáceis. Portanto, as profissionais deveriam saber ensinar, 
mesmo que não revisem e discutam os temas em seus cursos de formação. Essa postura vem 
desvalorizando o exercício dessa profissão, tão necessária quanto socialmente desprezada e 
declinada (SANTOS, 2008). 
Desse modo,esses números demonstram a fragilidade na formação pedagógica para essa 
etapa educacional, que reflete nas práticas pedagógicas desses profissionais. Todavia, a Educação 
Infantil, é a principal etapa da educação escolar, é a base para a vida escolar do indivíduo e se não 
tivermos profissionais capacitados e qualificados para isso, dificilmente será atingido o objetivo de 
formar cidadãos críticos, reflexivos e atuantes na sociedade. 
Para enfatizar melhor o entendimento sobre a formação de professores para Educação 
Infantil, buscou-se investigar na concepção de cinco professores, em que medida os cursos de 
Magistério e Pedagogia, preparam em termo de conhecimento teórico-prático para a atuação nessa 
etapa educacional, conforme a seção a seguir:  
 
4   A FORMAÇÃO INICIAL NO OLHAR DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
 É importante ressaltar que, o trabalho docente na Educação Infantil é um constante desafio, 
tendo em vista que o (a) pedagogo (a) deverá dominar uma gama de conhecimentos que serão 
necessários para transpor em sua prática pedagógica. Vários analistas do trabalho docente, apontam 
para a complexidade atual do papel do educador escolar, que implica, não só no domínio de 
conhecimentos disciplinares e metodologias de ensino, mas também compreensões relativas ao 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e social das crianças.  
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Outra complexidade está relacionada com a capacidade de lidar com pluralidades (por 
exemplo, a heterogeneidade das crianças quanto a estágios de desenvolvimento, a inclusão de 
pessoas com necessidades especiais, as múltiplas inteligências, vínculos familiares, religiosos, 
condições econômicas, etc.). No ambiente escolar, perpassam questões culturais, de políticas 
educacionais, informações midiáticas, processos relacionais-afetivos, vivência e convivência com 
situações variadas, por necessidades comunitárias e pessoais de todos os atores envolvidos, para 
lidar com essas questões o profissional necessita estar preparado (TARDIF, 2003; MELO, 2008; 
LOURENCETTI, 2008). 
Esses aspectos implicam diretamente na relação e na prática pedagógica do professor, e por 
esse motivo se faz necessário compreender se a formação pedagógica contempla tais questões. 
Diante disso, a pergunta que norteou o olhar a respeito da formação de professores para atuar na 
Educação Infantil, foi: 
Quadro 3-  O olhar de professores a respeito da formação docente para atuação na Educação Infantil. 
Questã
o 
propost
a 
Você considera que o curso de Magistério em nível médio prepara 
adequadamente o professor para atuar na Educação Infantil? E o curso de 
Pedagogia? Por quê? 
P1 Sobre o curso do magistério não poderei responder, pois não o fiz, mas sobre o 
curso de pedagogia, no tempo em que estudei e que tinha que optar por uma 
licenciatura, posso dizer que não sai preparada. Tive muitas dificuldades a serem 
superadas, aprendi no cotidiano e nas vivências com as crianças. O que percebo é 
que os cursos de Pedagogia não dão suporte para as demandas que temos em 
nossa sociedade. Hoje falamos tanto em inclusão, porém nossos cursos não 
oferecem disciplinas que nos ensinem e nos preparem a receber crianças 
incluídas, por exemplo. Digo isso de uma experiência que vivenciei esta semana 
em minha turma na qual recebi uma estagiária surda do curso de pedagogia. Por 
ter cursado apenas uma disciplina que trabalhe com libras e não dominar o 
assunto, tive que pedir uma intérprete. Porém, nos dias em que ela não está na 
escola tenho que tentar me fazer entender e interpretar o que ela quer me dizer. 
Está sendo um desafio muito grande. Acredito que os cursos de licenciatura 
devem passar por uma reformulação urgente e terem mais horas de estágios, 
disciplinas que trabalhem com os contextos da sociedade e não só teorias que no 
papel são maravilhosas, mas que na prática não nos agregam em nada e não 
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suprem nossas demandas diariamente (P1). 
P2 Considero que o Magistério foi essencial diante de minha formação, pois este 
esteve voltado à prática da sala de aula. Ao contrário, o curso de Pedagogia, 
durante os 4 anos se manteve no preparo da formação do professor como 
pesquisador, sendo poucas as referências e experiências voltadas para atuação em 
sala de aula, tanto para Educação Infantil como Anos Iniciais (P2). 
P3 Realizei apenas a graduação e não o curso em nível médio. Referente a 
Graduação, acredito que ela tenha oferecido e proporcionado um ótimo 
conhecimento para atuação como professora, os estágios desde o início 
possibilitaram o conhecimento aliado à prática, vivenciei situações de grande 
aprendizado em todas as áreas de minha atuação (P3). 
P4 O curso de pedagogia da UFSM, no meu ponto de vista, não prepara o aluno para 
a prática docente porque não oferece embasamento teórico (os autores principais 
das teorias de aprendizagem não são citados nos planos de ensino). Cabe ao 
próprio aluno buscar o conhecimento em outras fontes (P4). 
P5 Quando eu fiz o magistério a minha habilitação era para trabalhar com turmas de 
1º a 5º ano (hoje), não fui preparada para a Educação Infantil. O curso de 
Pedagogia até 2013, ano em que me formei, priorizava os Anos Iniciais, embora 
abordasse a Educação Infantil em seu currículo. Prova de que a formação para a 
Educação Infantil apresenta lacunas é que quando recebemos em nossa escola 
estudantes da Pedagogia para realizarem atividades com as crianças, raramente 
há grupos para trabalharem com a Educação Infantil. Quando há, ficam inseguros 
quanto ao que pode ser realizado (P5). 
Fonte: as autoras. 
 
Percebe-senos argumentos os seguintes elementos de análise: dos cinco participantes apenas 
P3 declarou ter recebido um ótimo conhecimento durante sua graduação. Os outros quatro 
participantes afirmam que não saíram preparados para a prática pedagógica na Educação Infantil, 
confirmando as fragilidades dessa formação. 
Outro elemento importante a ser considerado é que, dos 5 participantes,2 iniciaram sua 
formação no Curso Normal. Quanto à formação nesse curso P2 afirma que“Considero que o 
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Magistério foi essencial diante de minha formação, pois este esteve voltado à prática da sala de 
aula”. Já P5 afirma que “Quando eu fiz o magistério a minha habilitação era para trabalhar com 
turmas de 1º a 5º ano (hoje), não fui preparada para a Educação Infantil, [...] O curso de 
Pedagogia até 2013, ano em que me formei, priorizava os Anos Iniciais, embora abordasse a 
Educação Infantil em seu currículo”. Cabe esclarecer também que os (as) cinco participantes 
possuem Licenciatura Plena em Pedagogia em universidades públicas e privadas na modalidade 
presencial. 
Em termos legais, o curso normal (Magistério) em nível médio é, ainda a exigência de 
formação mínima para o professor de Educação Infantil, que abrange também a formação para 
atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Contudo, nossa análise partirá das compreensões 
enquanto exigência o Ensino Superior, tendo em vista que os cinco participantes encontram-se 
nesse contexto. 
É importante ressaltar em relação à formação na Educação Infantil, que, nos cursos de 
formação de professores tanto de nível médio quanto de nível superior, são enfatizados 
conhecimentos relativos à atuação profissional no Ensino Fundamental, conforme sinalizado por P5 
“[..] O curso de Pedagogia até 2013, ano em que me formei, priorizava os Anos Iniciais, embora 
abordasse a Educação Infantil em seu currículo”, o que pode conferir menor importância aos 
aspectos relativos à Educação Infantil, quando há referência a essa área, a ênfase é dada para a 
atuação com crianças de 4 a 5 anos, desconsiderando geralmente as de até 3 anos. 
Corroborando com essa afirmação,Azevedo(2013, p.77),relata que,“as 
disciplinasenfatizavam discussões centradas na aplicação de uma determinada metodologia para a 
Educação Infantil,como por exemplo: Montessori, passando por algumas informações sobre a 
política educacional e, ainda, privilegiando discussões voltadas para crianças maiores, de 4 e 5 
anos, em detrimento das menores até 3 anos”.Enquanto docente no curso de Pedagogia, a autora 
entende que isso significa limitar a formação dos professores a uma única forma de trabalho, sem 
questionamento crítico e sem uma discussão prévia que possibilite ao futuro professor (re) construir 
sua concepção de criança e Educação Infantil. 
Na realidade brasileira, em que as diretrizes educacionais priorizam o atendimento às 
crianças que se encontram acima dos 6 anos, as especificidades de formação do professor para a 
Educação Infantil acabam ocorrendo de maneira episódica, sem aprofundamento, apenas para 
cumprir a exigência da legislação. Tal situação é bastante contraditória com relação às expectativas 
de atuação do professor de Educação Infantil que é bem específica na sua função de educar e cuidar 
crianças bem pequenas. 
Vale ressaltar que formar o docente e o pedagogo é o que está definido para os cursos de 
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pedagogia nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), (BRASIL, 2006). No entanto, 
considerando a complexidade e amplitude envolvidas nessas profissões, o que se evidencia nos 
dados da pesquisa é que essa formação é generalizante e superficial, e não forma (bem) nem o 
pedagogo nem o docente, conforme foi possível perceber nos dados analisados. 
Quanto à constatação apresentada por P2 “Considero que o Magistério foi essencial diante 
de minha formação, pois este esteve voltado à prática da sala de aula. Ao contrário, o curso de 
Pedagogia, durante os 4 anos se manteve no preparo da formação do professor como pesquisador, 
sendo poucas as referências e experiências voltadas para atuação em sala de aula”,Charlot (2002) 
argumenta acerca da especificidade da pesquisa feita pelo pesquisador e pelos professores. Para ele, 
o ato de ensino é político e global, enquanto o ato da pesquisa é mais modesto, englobando o que é 
e o que não deve ser, buscando efetivar análises. O que difere ainda o pesquisador do professor são 
as condições de produção e comunicação da pesquisa e o fato de o primeiro ser hierarquicamente 
superior ao segundo, pelo menos no que refere ao status profissional. 
Essa diferenciação é apontada no estudo de Leite e Lima (2010) que coloca em evidência 
essa contradição identitária dos cursos de pedagogia: formar pedagogo versus formar docente. As 
autoras afirmam que, desde sua criação no país em 1939, as legislações foram sendo alteradas, com 
forte presença da marca da docência, porém apresentam ainda grandes dificuldades na definição de 
sua identidade. O que se expressa na diversidade das finalidades das atuais DCN contribui para 
comprometera qualidade da formação e dificulta o desenvolvimento de projetos pedagógicos 
emancipatórios e compromissados com a responsabilidade de tornar a escola parceira na 
democratização social, econômica e cultural do país. 
Em estudo sobre a condição dos professores no Brasil, em especial, sobre os cursos de 
formação, Gatti e Barreto (2009, p. 258) asseveram “Os currículos não se voltam para as questões 
ligadas ao campo da prática profissional, seus fundamentos metodológicos e formas de trabalhar 
em sala de aula. Continuam a privilegiar preponderantemente os conhecimentos da área disciplinar 
em detrimento dos conhecimentos pedagógicos propriamente ditos”. 
Para Barbosa; Cancian; Weshenfelder (2018) à docência na Educação Infantil não 
convencional, pois encontra-se em processo de invenção. A formação de professores para nessa 
etapa educacional deveria partir da prática e dos contextos reais vivenciados em suas múltiplas 
linguagens (prosa, poesia, diários, imagens, experiências, filmes, fotos, desenhos, entrevistas, 
práticas), do diálogo com as diferentes áreas de estudos da infância e da criança, do conhecimento 
interdisciplinar (estudos das crianças) e da convergência das diferentes disciplinas. 
Entende-se que o estágio poderia ajudar na formação de professores, pois é uma 
oportunidade de aprendizagem da profissão docente e de construção da identidade profissional, 
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pois o estagiário inserido na prática poderá questionar-se, problematizando, acerca do sentido da 
profissão e do que significa ser professor na sociedade atual, das contradições, valores, concepções 
e saberes em circulação no espaço institucional das escolas. Entretanto, as autoras acentuam que:  
 
Os estágios, que são obrigatórios, mostram-se fragilizados, constam nas propostas 
curriculares sem planejamento e sem vinculação clara com os sistemas escolares, e sem 
explicitar as formas de sua supervisão. Some-se a isso a constatação de que esses cursos, 
conforme informação dos próprios licenciados, são feitos em grande parte à base de 
apostilas, resumos e cópias de trechos ou capítulos de livros, ficando evidente certo grau de 
precariedade nos conhecimentos oferecidos (GATTI; BARRETO, 2009, p. 259) 
 
Diante dessa constatação, é possível inferir que os acadêmicos não conseguem articular 
dialeticamente o saber teórico e o saber prático. Afinal nos estágios espera-se que osestudantes ao 
observarem a prática de um professor precisam ter condições de apreender a (s) teorias que sustenta 
(m) e realizar uma leitura pedagógica para além do senso comum, tendo como base as teorias e 
fundamentos estudados e confrontados com as situações da prática profissional para a produção de 
alternativas e de novos conhecimentos.E se a formação não oferece subsídios para isso, torna-se 
difícil repensar a formação de modo mais integrado e em novas bases, bem como, implementarum 
novo formato que poderia propiciar saltos qualitativos nessas formações, com reflexos nas escolas. 
No relato de P5, esse fato fica evidenciado“ Prova de que a formação para a Educação 
Infantil apresenta lacunas é que quando recebemos em nossa escola estudantes da Pedagogia para 
realizarem atividades com as crianças, raramente há grupos para trabalharem com a Educação 
Infantil. Quando há, ficam inseguros quanto ao que pode ser realizado”, é possível perceber que a 
insegurança dos acadêmicos percebida pela participante, é justificada pelo fato de que para 
organização de um trabalho educativo fundamentado em processos culturais, de desenvolvimento e 
aprendizagem adequados às crianças, revela-se indispensável que próprio professor (a) tenha acesso 
a espaços de aprendizagem, de reflexões e de pertença por meio de uma postura contínua de 
aprendiz, que resultará, consequentemente, em modos análogos de ver-se em determinada cultura, 
de desenvolver-se, de ensinar e aprender.Situações como essa infelizmente têm sido frequentes nas 
inserções dos acadêmicos em escolas, e a insegurança apresentada muitas vezes deve-se a falta de 
aspectos específicos daquela educação, pois a formação docente enfatiza o ensino de regras e 
procedimentos sem articulá-los com ações práticas (GOMES, 2013). 
De acordo com Azevedo (2013) as literaturas da área têm apontado para a necessidade de se 
“construir” essa profissão e, até mesmo, de se definir uma “Pedagogia da Educação Infantil” e, 
ainda de se fazer clara distinção entre “criança” e “aluno” no âmbito dessa área de atuação. A 
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constatação da referida autora, vai ao encontro do que a participante P1 afirma “Acredito que os 
cursos de licenciatura devem passar por uma reformulação urgente e terem mais horas de 
estágios, disciplinas que trabalhem com os contextos da sociedade e não só teorias que no papel 
são maravilhosas, mas que na prática não nos agregam em nada e não suprem nossas demandas 
diariamente” esse problema talvez já tivesse sido solucionado se fosse cumprida a Resolução nº 1, 
de 18 de fevereiro de 2002, que implica em integrar a formação disciplinar, a formação educacional 
e o estágio desde o início da formação dos professores.  
Defende-seessa tríade, não com intuito de tornar a universidade um ensino 
profissionalizante, mas a fim de proporcionar a esses profissionais a leitura da realidade da área em 
que irão atuar, e as contradições inerentes ao exercício profissional em articulação e diálogo com as 
teorias estudadas (OSTETTO, 2000, 2008, GOMES, 2013).  
Diante dessas constatações Gatti em entrevista a UNICAMP (2017) afirma que o curso de 
Pedagogia para século XXI, é um curso desafiador, porque ao mesmo tempo que pelas resoluções 
nacionais ele tem que estar voltado para a formação docente na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais da Educação básica. Ele é um curso que é desafiado a formar para outras questões 
pedagógicas. Desse modo, o desafio será romper com o modelo de formação vigente até então 
instituído e pensar o Curso de Pedagogia de modo modular, na qual ele possa ter flexibilidade, que 
o estudante possa ter escolhas e sair com uma formação variada e ao mesmo tempo aprofundada. 
Para a autora, não é trivial o professor alfabetizar crianças e formar suas mentes e seus corações 
para compreender a vida e poder se situar como seres humanos cientes e competentes. 
Dessa forma, qualquer inovação na estrutura de instituições e cursos formadores de 
professores esbarra nessa representação tradicional e cultural que advém, conforme foi possível 
perceber, dos resquícios da história da formação de professores no Brasil, e nos interesses 
instituídos, o que dificulta repensar essa formação de modo mais integrado e em novas bases, bem 
como a implementação de fato de um formato novo que poderia propiciar saltos qualitativos nessas 
formações, com reflexos nas escolas. 
 
5   METODOLOGIA  
O presente trabalho é recorte da dissertação de Mestrado da primeira autora, neste artigo 
será analisada apenas uma questão relativa à formação docente dos cursos Normal e Pedagogia. 
A metodologia utilizada é de abordagem qualitativa (MINAYO, 2013) e cunho bibliográfico (GIL, 
2008). Para a coleta de dados utilizou-se o questionário (RICHARDSON, 2017) com 12 questões 
abertas, este foi encaminhado para o e-mail de cinco professores da rede pública e privada do 
município de Santa Maria-RS. Para a participação nesta pesquisa foi utilizado os seguintes 
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critérios: efetiva docência na Educação Infantil e experiência mínima de 3 anos na atividade. Como 
a pesquisa envolve seres humanos, foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Franciscana (UFN), obteve parecer de aprovação nº 2.221.217, CAAE 
72502817.6.0000.5306. Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Para a análise das informações coletadasno questionáriofoi utilizada a análise de conteúdo 
de Bardin (2015). 
 
6    CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A retomada histórica apresentada na primeira seção do artigo, possibilitou compreender 
como se construiu a formação de professores para Educação Infantil, haja vista que do Império a 
República não havia a preocupação com a formação de professores, devido ao fato desta profissão 
ser considerada vocação, para lecionar bastava ter dezoito anos, ser brasileiro nato e saber ler e 
escrever. Contudo, como a remuneração salarial era baixa e as condições de trabalho precárias, não 
foi uma profissão atrativa para os homens, o que colaborou para a inserção das mulheres na 
profissão. 
Também foi possível perceber as mudanças quanto lócus de formação devido as constantes 
transformações ocorridas desde 1820, quando foram instituídas as Escolas de Ensino Mútuo, em 
1834 as Escolas Normais e a formação de professores adjuntos, e em 1932 quando foram 
organizados os Institutos de Educação, em uma perspectiva de articulação entre ensino e pesquisa. 
Diante dessas sucessivas alterações no lócus de formação de professores, surge em 1939 os cursos 
de Pedagogia e, concomitantemente, observa-se a consolidação das escolas normais de nível médio, 
modelo que perdurou até o início da década de 1970 e que ainda está presente em alguns estados 
brasileiros. 
Conhecer essa trajetória poderá possibilitar aos professores a compreensão dos resquícios da 
profissão nos dias atuais, e contribuir também para a mudançana formação docente que privilegia o 
aspecto instrumental para um que valorize a produção de conhecimento e autonomia do professor 
na qual teoria e prática são dimensões igualmente importantes, como tem expressado a literatura da 
área em uma abordagem crítica. 
A análise dos dados nos permitiu evidenciar que a formação pedagógica para atuar na 
Educação Infantil, geralmente não contemplam aspectos específicos dessa etapa educacional, pois o 
ensino nos cursos de formação de professores enfatiza regras e procedimentos sem articulá-los com 
a prática, e isso ficou evidenciado na maioria dos depoimentos.  
Conforme as informações coletadas no questionário 90% dos profissionais que atuam na 
Educação Infantil, com formação específica, inclusive dois participantes que iniciaram sua 
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formação no Curso Normal (magistério) afirmam que a formação é frágil nos aspectos que tangem 
a especificidade e a complexidade que essa etapa educacional apresenta, imaginamos os que não 
possuem formação mínima legalmente, como será a prática pedagógica desenvolvidas com as 
crianças. 
Portanto, compreendemos que é necessário priorizar discussões e práticas que auxiliem os 
futuros professores a rever a concepção de criança, educação, escola, professor para assim construir 
postura autônoma de organização do seu trabalho pedagógico. E para isso, torna-se importante a(re) 
formulação de uma Pedagogia para a Infância como possibilidade de delimitação das 
especificidades da área, que poderá contribuir para o efetivo reconhecimento dessa etapa 
educacional. 
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